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Resumo 

No contexto da Política Municipal de Atenção à Saúde Integral da 
População LGBTT do município de São Paulo e da disponibilização 
da hormonioterapia para população transexual, objetiva-se rela-
tar a vivência de um grupo de orientação sobre hormonioterapia 
destinado a travestis e transexuais acolhidas em equipamentos 
sociais deste município. As atividades de roda de conversa foram 
realizadas em um Centro de Acolhida, com o apoio de equipes de 
Consultório na Rua, além de uma médica e um psicólogo como fa-
cilitadores da atividade. Foram recorrentes nos relatos a vivência e 
naturalização da violência; as dificuldades de acesso aos serviços 
devido ao preconceito; e a automedicação com hormônios femini-
lizantes, pelo desejo intenso de mudanças no corpo. Os relatos 
apontaram, também, grande complexidade nas subjetividades das 
pessoas identificadas como trans. É necessário que o tema seja 
incluído de forma transversal em todos os processos de formação 
dos profissionais, pois a não observância do respeito à individuali-
dade da sexualidade tem se constituído em importante barreira à 
adesão e ao estabelecimento de vínculos aos serviços de saúde.

Palavras-chave: Travestis; Transexuais; Pessoas em situação de 
rua; Consultório na Rua; Hormonioterapia.

Introdução

As questões de saúde da população lésbi-
ca, gay, bissexual, transexual e travesti 
(LGBTT) ganharam visibilidade na década 

Abstract

In the context of the Municipal Policy for Comprehensive Health 
Care of LGBTT Population in the city of São Paulo and the availabili-
ty of hormone therapy for the transsexual population, the objective 
of this study is to report the experience of a guidance group on 
hormone therapy for transvestites and transsexuals sheltered in 
social facilities in this area. Conversation activities were carried 
out in a Reception Center, with the support of the Street Clinic 
team, with a doctor and a psychologist as facilitators of the activ-
ity. The experience and naturalization of violence and difficulties 
in accessing services due to prejudice; and self-medication with 
feminizing hormones due to the intense desire for changes in the 
body were recurrent in the reports. These, also pointed out, great 
complexity in the subjectivities of people identified as trans. It is 
necessary that the topic is also included in a transversal way in all 
professional training processes, as non-compliance with respect 
for the individuality of sexuality has constituted an important barri-
er to adherence and the establishment of links to health services.
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de 1980, quando o Ministério da Saúde adotou 
estratégias para o enfrentamento do HIV. No 
entanto, a complexidade dessa abordagem exi-
giu a busca de novos setores e atores1 para a 
formulação de políticas e programas efetivos 
para esse segmento social.

Por meio do reconhecimento do proces-
so saúde-doença da população LGBTT, que 
requer, primeiramente, admitir a exclusão e a 
discriminação social, foi instituída a Política Na-
cional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bis-
sexuais, Travestis e Transexuais1 pela Portaria no 
2.836, de 1° de dezembro de 2011. Trata-se de 
um documento norteador que confere a essa Po-
lítica um caráter transversal que contempla áreas 
relacionadas à produção de conhecimento, à par-
ticipação social, ao cuidado, à atenção e à pro-
moção da saúde. O documento também dá ênfa-
se à articulação de ações e programas em todos 
os níveis de gestão, particularmente nas secre-
tarias estaduais e municipais de saúde, a fim de 
promover a democracia e a laicidade, dentro dos 
princípios da equidade, da integralidade e da uni-
versalidade no Sistema Único de Saúde (SUS)2.

Entre os princípios que orientam o SUS, 
está a assistência à saúde universal e integral, 
para que todos, independentemente de sua cor, 
classe social, de orientação e identificação se-
xuais, sejam tratados de forma igualitária. En-
tretanto, diversos fatores ainda dificultam que 
tal princípio seja efetivamente respeitado, co-
mo a falta de capacitação profissional na área 
da sexualidade e o não reconhecimento da saú-
de como aspectos que vão além das questões 
biológicas, que se somam a fatores culturais e 
sociais, o que dificulta ainda mais o vínculo da 
população trans com os serviços de saúde3.

Embora a visibilidade do grupo tenha ocor-
rido por conta da aids, atualmente as deman-
das de saúde são outras, que se relacionam e 

se complementam. Por determinações diversas, 
mas essencialmente por motivos socioeconômi-
cos, parcela significativa da população trans se 
encontra em situação de rua. A trajetória dessas 
pessoas é definida pelo abandono e pela rejeição 
dos familiares, assim como pelo preconceito, dis-
criminação e exclusão social. A necessidade de 
sobrevivência financeira e a sensação de falta de 
pertencimento social, além da violência psicoló-
gica, física e sexual impetrada a elas, acarretam 
acentuada vulnerabilidade3-4. 

Conforme o desconforto e o sofrimento 
persistem com relação às características físi-
cas, a automedicação com hormônios femini-
lizantes ou masculinizantes tem sido mais um 
item agravante do quadro de vulnerabilidade 
desse grupo. O uso dessas medicações, sem 
o devido acompanhamento médico e de saú-
de, está relacionado à ocorrência de acidente 
vascular cerebral, trombose e flebite. Além dos 
efeitos na saúde física, o não reconhecimento 
do próprio corpo biológico afeta negativamente 
a saúde mental dessas pessoas. Ademais, a 
vulnerabilidade da situação de rua mostra-se 
acentuada no cotidiano de pessoas travestis e 
transexuais, que muitas vezes não acessam, 
por diversos motivos adicionais, os serviços 
prestados pelo SUS4-6.

No Brasil, são poucos os dados oficiais so-
bre violência contra a população LGBTT publica-
dos de forma proativa pelos órgãos públicos; as-
sim, as iniciativas da coleta são de órgãos não 
oficiais, como o Grupo Gay da Bahia (GGB), fun-
dado em 19807, a mais antiga associação de de-
fesa dos direitos humanos voltada à população 
LGBTT no Brasil. O GGB há 38 anos elenca casos 
de morte disponíveis na mídia, trabalho do qual 
resulta a produção de um relatório anual com tó-
picos e gráficos relativos ao perfil das vítimas, ao 
perfil regional e ao de impunidade.
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O “Relatório 2017 - Mortes Violentas de 
LGBTT no Brasil”8 menciona 445 mortes de 

LGBTT no país (2,47 por um milhão de habitan-

tes). Desde o início da atuação do GGB, nun-

ca se registrou tantas mortes (assassinatos ou 

suicídios) como agora; ocorre uma morte a ca-

da 19 horas, dado que representa um aumento 

de 30% em relação ao ano anterior de 2016. 

Diante disso, o país torna-se o campeão mun-

dial em crimes contra essas minorias. A Região 

Norte conta com mais mortes de LGBTT, se-

guida do Centro-Oeste. Quanto ao perfil das ví-

timas, predominam a faixa etária de 18 a 25 

anos (32,9%) e pessoas brancas (66%). As víti-

mas comumente são travestis profissionais do 

sexo e são assassinadas por disparo com arma 

de fogo ou por agressões físicas.

Alinhada à Política Nacional, a Secretaria 

Municipal da Saúde de São Paulo instituiu a 

“Política Municipal de Atenção à Saúde Inte-

gral da População LGBTT”9, fazendo com que, 

desde 2015, os serviços de saúde municipais 

passassem a disponibilizar, em suas referên-

cias, a hormonioterapia para população transe-

xual. Esta Política obedece a um protocolo que 

prevê o atendimento composto por avaliação 

clínica e psicológica, orientação sobre efeitos 

colaterais dos hormônios e acompanhamento 

multidisciplinar (endocrinologistas, psicólogos 

e clínico)4,9.

Segundo o secretário de saúde dessa 

época, Alexandre Padilha10:

“A terapia hormonal com acompanha-
mento médico alivia o sofrimento e me-
lhora a qualidade de vida do transexual, 
mas também tem impacto positivo em 
todo o sistema. Muitas vezes, as pesso-
as são submetidas a procedimentos ina-
dequados e a recuperação gera custos”.

Consoante com a transversalidade das 
políticas públicas, a Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo 
elenca o “Projeto de Reinserção Social Trans-
cidadania”6, que visa fortalecer as atividades 

de colocação profissional, reintegração social e 

resgate da cidadania para a população LGBTT 

em situação de vulnerabilidade. No município 

de São Paulo, sob gestão estadual, atualmente 

há o Ambulatório de Saúde Integral para Tra-

vestis e Transexuais e quatro hospitais que rea-

lizam a cirurgia de redesignação sexual, incluin-

do mamoplastia e genitoplastia masculinizante 

e feminilizante.

A única unidade de referência municipal 

de hormonioterapia para pessoas transexuais 

e travestis, em 2015, era a UBS Santa Cecília, 

localizada na Coordenadoria Regional de Saú-

de (CRS) Centro, responsável pelo acolhimento 

de toda a demanda municipal para este proce-

dimento. Com o intuito de ampliar o acesso, 

ocorreu a implantação, em 2019, da hormonio-

terapia também no Ambulatório de Especialida-

de Freguesia do Ó, para pessoas transexuais e 

travestis da região da CRS Norte. Para tanto, 

foram abertas algumas vagas específicas para 

esse atendimento, que é agendado com a en-

docrinologista deste serviço.

Como consequência da ampliação da ofer-

ta de acesso à hormonioterapia no SUS, ocor-

reu a necessidade de sensibilização e capaci-

tação dos profissionais da Rede de Serviços 

da Atenção Básica do município de São Paulo, 

uma vez que eles são responsáveis por aco-

lher, orientar, encaminhar para exames, realizar 

o parecer e o encaminhamento para o Ambula-

tório de Especialidade Freguesia do Ó.

Após a sensibilização dos profissionais 
de saúde, observou-se a necessidade de 
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comunicar e orientar os pacientes da região da 
CRS Norte sobre o novo fluxo para acesso ao pro-
cedimento. Para isso, a equipe de Consultório na 
Rua da Região Norte articulou palestras e grupos 
de orientação com o intuito de abordar o tema 
com as pacientes travestis e transexuais em situ-
ação de rua e que utilizam os Centros de Acolhida 
da prefeitura como residência provisória.

A partir desta iniciativa, este artigo busca 
relatar a vivência de um grupo de orientação so-
bre hormonioterapia ofertada pelo SUS, destina-
do a travestis e transexuais acolhidas em equi-
pamentos sociais da Prefeitura de São Paulo.

O processo de trabalho do grupo de  
hormonioterapia, a narrativa de travestis  
e transexuais e sua trajetória de 
transformação corporal

Com o apoio da equipe de Consultório na Rua 
que atende a Região Norte, a proposta de avaliar 
os grupos de acolhida para a hormonioterapia foi 
apresentada previamente à instituição que acolhe 
temporariamente as travestis e transexuais.

A equipe do Consultório na Rua realizou a 

divulgação prévia ao grupo de acolhida em hor-

monioterapia, mediante o contato em pessoa 

dos profissionais de saúde com os usuários e 

por meio da exposição de um cartaz, indicando 

o dia e o horário da roda de conversa sobre hor-

monioterapia no SUS (que seria realizado em 18 

de janeiro de 2019 às 8:30 horas), de forma a 

aumentar a adesão das conviventes do espaço.

No dia da atividade, foi realizada a apresen-

tação inicial dos participantes do grupo, assim co-

mo dos alunos do Mestrado Profissional em Saúde 

Coletiva do Instituto de Saúde da Secretaria de Es-

tado da Saúde de São Paulo, que fariam o acom-

panhamento e observação do grupo para estudo. 

Após as devidas apresentações, foi destacada a 

motivação para a participação dos alunos e foram 
esclarecidos os motivos da presença deles e da 
proposta de participação. Neste contexto, buscou-
-se assegurar o consentimento das participantes 
do grupo e a garantia de sigilo e do anonimato 
delas quando fosse feita a divulgação do estudo.

Os facilitadores do grupo apresentaram as 
orientações sobre o fluxo de atendimento de tera-
pia hormonal na Região Norte, esclarecendo dúvi-
das e mediando as vivências apresentadas pelas 
participantes. Também as alunas do Mestrado 
Profissional colaboraram apresentando falas so-
bre seus conhecimentos técnicos em Nutrição e 
Farmácia e suas vivências.

Foram abordados os temas de acesso e 
porta de entrada no SUS e o fluxo para a hor-
monioterapia, o uso racional dos medicamentos, 
as interações medicamentosas, o uso concomi-
tante com drogas, efeitos adversos, automedi-
cação, agendamento de consultas, acompanha-
mento com equipe multidisciplinar (composta por 
psicólogo, médico clínico e endocrinologista), os 
exames necessários, e a efetividade e segurança 
dos medicamentos padronizados na Relação Mu-
nicipal de Medicamentos (Remume).

Também houve um momento em que as 
participantes do grupo puderam expor suas dú-
vidas quanto ao tempo para início da hormonio-
terapia que seria disponibilizada, bem como as 
vivências e dúvidas sobre os efeitos adversos. O 
grupo transcorreu de forma que as participantes 
contribuíram ativamente com o conteúdo expos-
to: apresentaram dúvidas e efetuaram a narrativa 
de suas experiências pessoais.

- Quem são elas?

Em geral são jovens, entre 20 e 30 anos 
de idade, paulistas ou paulistanas, mas muitas 
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tinham vindo de outros estados brasileiros em 
busca de trabalho e acabaram em situação de 
extrema vulnerabilidade desencadeada pelo rom-
pimento dos vínculos familiares, pela não aceita-
ção da sua opção de vida ou sua sexualidade, pela 
falta de amigos ou conhecidos que prestem apoio 
e pela exclusão social máxima. Relatos de vivência 
de violência, seja verbal ou física, foram e são re-
correntes na vida cotidiana destas mulheres, tanto 
nas relações amorosas quanto nas de trabalho. 
O sofrimento e a indignação advêm de constan-
te violência verbal, perpetuada pelo preconceito e 
discriminação da sociedade, muitas vezes, até na-
turalizada dentro de suas rotinas de vida.

- Como é a relação com o próprio corpo?

A idealização do corpo feminino e o incômo-
do com o órgão sexual masculino é, relativamen-
te, inalterável entre elas. Para algumas as modi-
ficações percebidas no corpo, com o tratamento 
com hormônio, lhes trazem significativo bem-es-
tar, desejo de cuidar melhor do corpo e o aflora-
mento de um imaginário de que se fossem mu-
lheres cisgênero teriam tido melhor sorte na vida.

 
“Bom, eu mesma tô me sentindo cada vez 
mais à vontade com meu corpo. A partir 
do momento que eu tô hormonizando por 
conta mesmo, a partir do momento dessa 
possibilidade da hormonioterapia eu estou 
ficando cada vez mais feliz com meu cor-
po, sabe?” (Fala de uma pessoa trans).

 
“Ah, esse negócio no meio das minhas 
pernas… até hoje eu me sinto desconfor-
tável… se eu fosse mulher seria tão fá-
cil, não teria passado por tanta coisa que 
passei na minha vida, não tinha pegado o 

HIV, seria tão mais fácil para mim, seria 
mais fácil até a questão da minha famí-
lia” (Fala de uma pessoa trans).

No entanto, existe uma grande complexida-

de na subjetividade dessas pessoas identifica-

das como trans:

 
Não, tirando que eu estou um pouco aci-
ma do peso. Eu estou bem, não penso 
em nada de mudança de sexo. Nada des-
ses negócios. Nada, deixa eu do jeito que 
eu estou. … se me pergunta se eu quero 
ser mulher, eu falo que não. Eu me iden-
tifico assim do jeito que eu sou. Eu sou 
travesti. Não sou transexual e eu sou feliz 
desse jeito, com tudo o que eu tenho” (Fa-

la de uma pessoa trans).

“Posso estar do jeito que for, eu estou 
feminina, o meu jeito de andar é femini-
no. Está chamando muita atenção minha 
e de quem eu quero. Não é uma prótese 
que vai me deixar feminina, a minha inten-
ção não é ter corpo, o formato do corpo e 
sim, ter feminilidade de um corpo femini-
no. A minha intenção não é parecer uma 
mulher com volume, minha intenção é pa-
recer uma mulher na sensibilidade e na 
delicadeza” (Fala de uma pessoa trans).

Ao mesmo tempo, expressam desejos sim-

ples e comuns:

“Bom, eu pretendo, daqui a cinco anos 
estar numa casa, sair de uma situação 
que eu estou de fragilidade social. Preten-
do estar na minha casa, dentro de uma 
cozinha, cozinhando para o meu marido. 
Ele chegando do trabalho e eu com uma 
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camisa larga dele, só a camisa, sem mais 
nada por baixo, porque estou me sentin-
do à vontade com meu corpo, não preciso 
ficar presa” (Fala de uma pessoa trans).

 
“Ah, uma pessoa trabalhando normal-
mente. Sem ter que fazer programa. Sem 
estar me humilhando. Sem ter que escu-
tar desaforo e ficar cumprindo as regras 
do albergue. Ter meu canto, podendo pa-
gar meu aluguel. Com cachorro e meu na-
morado, vivendo em paz sem ter que ouvir 
desaforo dos outros… Eu queria ter uma 
vida simples. Uma vida normal, não quero 
luxo… A maioria das coisas que acabam 
com a gente são as drogas e os homens. 
Que a gente vai e se joga nas drogas. Vai e 
se joga na cachaça. E você acha que não 
vai ser aceita por ninguém. Mas sempre 
aparece um” (Fala de uma pessoa trans).

Considerações finais

Observou-se que a vulnerabilidade da situa-
ção de rua mostra-se acentuada no cotidiano de 
pessoas travestis e transexuais, o que denota a 
necessidade de maior vínculo com os serviços 
de saúde primária. Nesta experiência, observou-
-se que as múltiplas possibilidades de interven-
ções profissionais não devem se limitar a ações 
de disciplinarização dos corpos e comportamen-
tos, mas sim a ações que promovam o respeito 
das individualidades e subjetividades de cada in-
divíduo, conforme as suas possibilidades de ser 
no mundo. É necessário que o tema seja incluído 
também de forma transversal em todos os pro-
cessos de formação de profissionais, pois a não 
observância do respeito à individualidade da se-
xualidade tem se constituído em importante bar-
reira à adesão e ao estabelecimento de vínculos 
aos serviços de saúde.

Há entre os profissionais de saúde enorme 
confusão entre o que significa sexo biológico, 
orientação sexual e identidade de gênero, con-
forme nos mostra Enver Lamarca dos Santos em 
recente estudo desenvolvido com população em 
situação de rua11. Tais dúvidas alimentam estere-
ótipos e preconceitos.

Destaca-se ser fundamental que ocorram 
parcerias entre as equipes de Consultório na Rua 
e dos Centros de Acolhida com realização periódi-
ca de grupos que abordem o tema da população 
trans, para que reforcem a porta de entrada na 
Saúde, a importância e a possibilidade do cuida-
do longitudinal de saúde dessas pessoas, bem 
como o fluxo para hormonioterapia que está sen-
do oferecido no SUS. 
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